
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 966360 - SP (2024/0463929-6)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : ROBSON SANTANA DE ALMEIDA (PRESO)
ADVOGADO : RENATO PEREIRA DA SILVA - SP223853
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. LIVRAMENTO CONDICIONAL.
REQUISITO SUBJETIVO. NÃO PREENCHIMENTO. HISTÓRICO PRISIONAL.
FALTAS GRAVES. TEMA 1161. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente habeas
corpus, no qual se pleiteava a concessão de livramento condicional, alegando-se o
cumprimento dos requisitos objetivos e subjetivos, com atestado de boa conduta
carcerária.
2. O agravante argumenta que a decisão que indeferiu o livramento condicional não foi
acertada, pois já atendeu aos requisitos necessários para a obtenção do benefício.
3. O Ministério Público Federal manifestou-se pelo desprovimento do agravo
regimental.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se o agravante preenche os requisitos
subjetivos para a concessão do livramento condicional, considerando o histórico
prisional e as faltas disciplinares graves cometidas.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. A Terceira Seção desta Corte Superior, no julgamento do REsp 1.970.217/MG, fixou
a tese de que a valoração do requisito subjetivo para concessão do livramento
condicional deve considerar todo o histórico prisional, não se limitando ao período de
12 meses.
6. O histórico prisional do agravante registra a prática de faltas disciplinares graves e
crimes de acentuada gravidade, o que constitui motivação idônea para o indeferimento
do benefício.
7. A revisão das conclusões das instâncias ordinárias sobre os requisitos subjetivos
demandaria o revolvimento do conjunto fático-probatório, procedimento vedado na via
estreita do .habeas corpus

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: "1. A valoração do requisito subjetivo para concessão do
livramento condicional deve considerar todo o histórico prisional. 2. A prática de faltas
disciplinares graves constitui motivação idônea para o indeferimento do livramento
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condicional. 3. A revisão de requisitos subjetivos para concessão de benefícios penais
não pode ser feita na via estreita do habeas corpus."

Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 83, inciso III, alínea 'a'.

STJ, REsp 1.970.217/MG, Terceira Seção; STJ, AgRgJurisprudência relevante citada: 
no AREsp 1.467.632/MS, Sexta Turma; STJ, AgRg no HC 514.373/TO, Quinta Turma;
STJ, AgRg no HC 482.426/MS, Sexta Turma.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,24/04/2025 30/04/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, .05 de maio de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. LIVRAMENTO CONDICIONAL.
REQUISITO SUBJETIVO. NÃO PREENCHIMENTO. HISTÓRICO PRISIONAL.
FALTAS GRAVES. TEMA 1161. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente habeas
corpus, no qual se pleiteava a concessão de livramento condicional, alegando-se o
cumprimento dos requisitos objetivos e subjetivos, com atestado de boa conduta
carcerária.

2. O agravante argumenta que a decisão que indeferiu o livramento condicional não foi
acertada, pois já atendeu aos requisitos necessários para a obtenção do benefício.

3. O Ministério Público Federal manifestou-se pelo desprovimento do agravo
regimental.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. A questão em discussão consiste em saber se o agravante preenche os requisitos
subjetivos para a concessão do livramento condicional, considerando o histórico
prisional e as faltas disciplinares graves cometidas.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. A Terceira Seção desta Corte Superior, no julgamento do REsp 1.970.217/MG, fixou
a tese de que a valoração do requisito subjetivo para concessão do livramento
condicional deve considerar todo o histórico prisional, não se limitando ao período de
12 meses.
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6. O histórico prisional do agravante registra a prática de faltas disciplinares graves e
crimes de acentuada gravidade, o que constitui motivação idônea para o indeferimento
do benefício.

7. A revisão das conclusões das instâncias ordinárias sobre os requisitos subjetivos
demandaria o revolvimento do conjunto fático-probatório, procedimento vedado na via
estreita do .habeas corpus

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento: "1. A valoração do requisito subjetivo para concessão do
livramento condicional deve considerar todo o histórico prisional. 2. A prática de faltas
disciplinares graves constitui motivação idônea para o indeferimento do livramento
condicional. 3. A revisão de requisitos subjetivos para concessão de benefícios penais
não pode ser feita na via estreita do habeas corpus."

Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 83, inciso III, alínea 'a'.

STJ, REsp 1.970.217/MG, Terceira Seção; STJ, AgRgJurisprudência relevante citada: 
no AREsp 1.467.632/MS, Sexta Turma; STJ, AgRg no HC 514.373/TO, Quinta Turma;
STJ, AgRg no HC 482.426/MS, Sexta Turma.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ROBSON SANTANA DE ALMEIDA
contra a decisão que indeferiu liminarmente o presente habeas corpus.

O agravante defende que a decisão que indeferiu o livramento condicional não
decidiu com o costumeiro acerto, pois já atendeu aos requisitos objetivo e subjetivo
para a obtenção do benefício, inclusive, possui atestado de boa conduta carcerária.

Requer a concessão do livramento condicional em favor do recorrente.
Subsidiariamente, que seja determinado ao Juízo das Execuções a prolação de nova
decisão sobre o livramento, avaliando a necessidade de realização do exame
criminológico para averiguar o requisito subjetivo.

Manifestação do Ministério Público Federal pelo desprovimento do agravo
regimental (fls. 190/197).

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

Não obstante os argumentos expendidos pelo agravante, estes não possuem o
condão de infirmar os fundamentos da decisão agravada.
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De início, colhe-se da decisão agravada: (fl. 140)
 

"O paciente cumpre pena de 52 anos, 5 meses e 26
dias de reclusão pela prática de "sete roubos duplamente
circunstanciados, posse ou porte ilegal de armas de fogo
de uso permitido e restrito, associação criminosa e
falsidade ideológica, estando, ainda, obrigado ao
pagamento total de 249 (duzentos e quarenta e nove) dias-
multa mínimos, com o término da expiação punitiva
atualmente previsto para o dia 27 de novembro de 2058,
ou 07 de abril de 2048, ex vi do disposto no artigo 75,
caput, do Código Penal" (fls. 36/37).

A multirreincidência do paciente, sobretudo em
delitos graves, praticados com o emprego de violência,
demonstram sua elevada periculosidade, exigindo maior
cautela na análise de benefícios da execução penal,
especialmente o livramento condicional, de maneira que
não se mostra irrazoável a consideração de faltas
disciplinares graves, notadamente a fuga do
estabelecimento prisional, como fator impeditivo do
benefício."

 
Sobre a análise do requisito subjetivo, para fins de deferimento do livramento

condicional, a Terceira Seção desta Corte Superior, no julgamento do REsp 1.970. 217
/MG, fixou a seguinte tese jurídica, sintetizada no Tema Repetitivo 1161: "A valoração
do requisito subjetivo para concessão do livramento condicional - bom comportamento
durante da execução da pena (art. 83, inciso III, alínea ‘a’, do Código Penal) - deve
considerar todo o histórico prisional, não se limitando ao período de 12 meses referido
na alínea 'b' do mesmo inciso III do art. 83 do Código Penal".

Na hipótese, como pontuado pelas instâncias de origem, bem como na decisão
agravada, como visto acima, o paciente incorreu em duas faltas disciplinares de
natureza grave durante o cumprimento de reprimenda, inclusive com fuga do sistema
do estabelecimento prisional, sem olvidar que praticou crimes de acentuada gravidade
e reprovabilidade social, sendo eles, sete roubos duplamente circunstanciados, bem
como posse ou porte ilegal de armas de fogo de uso permitido e restrito, associação
criminosa e falsidade ideológica.

Vê-se, portanto, que os elementos indicados constituem motivação idônea para
o indeferimento do benefício, inexistindo, com isso, constrangimento ilegal a ser
sanado.

A propósito, colhem-se os seguintes julgados (grifos nossos):
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. LIVRAMENTO CONDICIONAL.
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. SÚMULA 7/STJ.
FALTA GRAVE. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO IMPROVIDO.

1. Concluindo o Tribunal de origem, soberano na
análise probatória, pelo não preenchimento dos requisitos
para a concessão do livramento condicional, concluir de
forma distinta encontra óbice na Súmula 7/STJ.
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2. É entendimento predominante nesta Corte que a
falta grave pode ser utilizada a fim de verificar o
cumprimento do requisito subjetivo necessário para a
concessão de benefícios da execução penal.

3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 1.467.632/MS, Rel. Ministro NEFI

CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em , DJe 3/10/2019
; sem grifos no original.)8/10/2019

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.

LIVRAMENTO CONDICIONAL. REQUISITO SUBJETIVO
AFASTADO PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. FUGA
DA UNIDADE PRISIONAL. FORAGIDO POR MAIS DE 3
ANOS. 1 ANO COM BOM COMPORTAMENTO
ATESTADO PELO DIRETOR DO PRESÍDIO. BENEFÍCIO
INDEFERIDO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. REVISÃO
FÁTICO-PROBATÓRIA VEDADA NA VIA ESTREITA DO
HABEAS CORPUS. RECURSO DESPROVIDO.

1. As instâncias ordinárias fundamentaram
suficientemente o indeferimento do livramento condicional
por falta de preenchimento do requisito subjetivo. O
paciente permaneceu foragido por mais de três anos, após
se evadir da penitenciária em que se encontrava recolhido.
O requisito subjetivo não pode ser aferido apenas pelo
bom comportamento carcerário no último ano de
cumprimento da pena, quando considerado a gravidade da
falta anteriormente praticada e o longo período de evasão.

2. Rever as conclusões das instâncias ordinárias
sobre os requisitos subjetivos para concessão do
livramento condicional demandaria o aprofundado
revolvimento do conjunto fático-probatório, procedimento
vedada na estreita via do habeas corpus.

3. Agravo Regimental no Habeas Corpus
desprovido.

(AgRg no HC 514.373/TO, Rel. Ministro JOEL ILAN
PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em , DJe 19/9/2019

; sem grifos no original.)26/9/2019
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS.

EXECUÇÃO PENAL. LIVRAMENTO CONDICIONAL.
AUSÊNCIA DE REQUISITO SUBJETIVO. HISTÓRICO
PRISIONAL QUE REGISTRA A PRATICA DE DIVERSAS
FALTAS GRAVES, ENTRE ELAS, SEIS FUGAS. ÚLTIMA
COM RECAPTURA EM . IDONEIDADE DA16/6/2016
FUNDAMENTAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE
ILEGALIDADE.

1. Esta Corte Superior pacificou o entendimento
segundo o qual, ainda que haja atestado de boa conduta
carcerária, a análise desfavorável do mérito do condenado
feita pelo juízo das execuções ou, mesmo, pelo Tribunal de
origem, com base nas peculiaridades do caso concreto e
levando em consideração fatos ocorridos durante a
execução penal, justifica o indeferimento tanto do pleito de
progressão de regime prisional quanto do de concessão de
livramento condicional pelo inadimplemento do requisito
subjetivo.

2. No caso dos autos, o indeferimento do livramento
condicional se deu em razão da ausência do requisito
subjetivo, considerando, para tanto, o histórico prisional do
paciente, no qual consta que ele praticou diversas faltas
disciplinares de natureza grave, "entre elas, seis fugas",
sendo a última delas em , com recaptura em 29/5/2013

 (vide e-STJ fl. 68), ficando foragido por 316/6/2016  (três)
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. Dessa forma, ainda que aanos e 18 (dezoito) dias
consulta ao sítio do Tribunal de origem permita verificar
que o Juízo da 2ª Vara de Execução Penal da Comarca de
Campo Grande/MS tenha, na data de ,26/6/2019
'considerando plausível a justificativa apresentada pelo
sentenciado em audiência (f. 610), uma vez que
comprovada através dos documentos juntados às fls. 614-
6', tenha restabelecido o regime semiaberto ao
sentenciado, evidenciada está a idoneidade da
fundamentação utilizada para indeferir o pedido de
concessão do livramento condicional por ausência do
requisito subjetivo, não havendo falar, portanto, em
existência de flagrante ilegalidade que justifique a
concessão da ordem.

3. Ressalte-se, ainda, que o afastamento dos
fundamentos utilizados pelas instâncias ordinárias quanto
ao mérito subjetivo do paciente demandaria o reexame de
matéria fático-probatória, providência inadmissível na via
estreita do habeas corpus.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC 482.426/MS, Rel. Ministro ANTONIO

SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 
, DJe ; sem grifos no original.)13/8/2019 23/8/2019

 
Desse modo, inexiste flagrante constrangimento ilegal que autorize a concessão

da ordem de ofício.
Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 966.360 / SP
Número Registro: 2024/0463929-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00114672820248260521 114672820248260521 70075643820128260050

Sessão Virtual de  a 24/04/2025 30/04/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RENATO PEREIRA DA SILVA
ADVOGADO : RENATO PEREIRA DA SILVA - SP223853
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : ROBSON SANTANA DE ALMEIDA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - LIVRAMENTO 
CONDICIONAL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ROBSON SANTANA DE ALMEIDA (PRESO)
ADVOGADO : RENATO PEREIRA DA SILVA - SP223853
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos24/04/2025 30/04/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 30 de abril de 2025
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